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GT 050. Os trinta anos da Constituição Federal de 1988 e os
direitos dos quilombos: dinâmicas territoriais, formas de
resistências e desafios antropológicos
Raquel  Mombelli  (NEPI/UFSC)  -  Coordenador/a,Aderval  Costa  Filho  (Universidade  Federal  deMinas  Gerais)  -  Coordenador/a  A  proposta  pretende  reunir  reflex?es
antropol?gicas  em  torno  da  afirma??o  e  consolida??o  dos  direitos  das  comunidades  quilombolas  no  pa?s,  no
marco dos 30 anos de Constitui??o Federal de 1988 e dos 15 anos da publica??o do Decreto 4.887/2003. Os
avan?os e as limites no que diz respeito ? implementa??o dos direitos territoriais, sociais, culturais, entre outros,
diante  do  incremento  dos  denominados  ?projetos  de  desenvolvimento?,  sob  a  justificativa  de  ?acelera??o?  do
crescimento  econ?mico  e  da  necessidade  de  ?obras  de  infraestrutura?,  tais  como  a  energ?tica,  rodovias,
minera??o, portos, aeroportos, linhas de transmiss?o de energia, entre outras. Neste contexto, a viola??o dos
direitos humanos e territoriais das comunidades quilombolas vem alcan?ando escalas mais amplas devido ao
descumprimento de normas legais, e a franca promo??o de expropria??o territorial e extin??o premeditada de
pr?ticas  culturais  e  organizacionais  destas  comunidades,  financiadas  pelos  grupos  econ?micos  que  articulam
politicamente as demandas do agroneg?cio e de projetos de crescimento econ?mico, promovendo at? mesmo
altera?es nos marcos legais e na pr?pria Constitui??o Federal. A proposta ? um convite ? reflex?o sobre o tema,
comparando  experi?ncias  etnogr?ficas,  no  contexto  afro-latino-americanos  e  internacionais,  assim como refletir
sobre  os  novos  desafios  ?ticos,  te?ricos  e  epistemol?gicos  postos  ao  fazer  antropol?gico,  ?  articula??o  entre  a
academia e movimentos sociais, ? atua??o profissional.

Olhares  acerca  do  processo  de  construção  do  artigo  68  (ADCT/CF-1988)  e  seus
desdobramentos  na  atualidade.
Autoria: Daisy Damasceno Araújo
Nesse work desenvolvo uma reflexão sobre as disputas e negociações que ocorreram durante a elaboração
da Constituição Federal de 1988 (CF/88), enfatizando as discussões realizadas em torno da garantia dos
direitos de cidadania diferenciada no Brasil. Com o olhar voltado especificamente para a elaboração do artigo
68 dos ADCT, que visa garantir o território aos remanescentes das comunidades dos quilombos, tomo como
base os processos ocorridos durante a Assembleia Nacional Constituinte (ANC) de 1987-1988 e o contexto em
que  se  deu  sua  efetivação.  O  processo  constituinte,  na  figura  da  ANC,  representou  um  marco  no  âmbito
jurídico no Brasil, apresentando-se enquanto ruptura da ordem jurídica presente até aquele momento, com a
participação de múltiplos agentes, uma variedade de movimentos sociais, configurando um espaço onde os
segmentos mais mobilizados da sociedade puderam atuar, principalmente no que diz respeito à questão dos
direitos  étnicos.  Dou  destaque  especial  para  a  Comissão  da  Ordem  Social,  na  figura  da  Subcomissão  de
Negros, Populações Indígenas, Pessoas Deficientes e Outras Minorias,  instalada no dia 07 de abril  de 1987.
Mesmo após a promulgação da CF/88, do amplo debate em torno do artigo 68 (ADCT), das regulamentações
(a exemplo do Decreto 4887/2003) e do aumento do número de comunidades certificadas em todo o Brasil, o
principal desafio ainda continua sendo a garantia dos territórios através da titulação dos mesmos. A maioria
das Comunidades Remanescentes de Quilombos sofre com a grilagem de seus territórios e com os conflitos
originados dessas situações. Dessa forma, essa proposta se constrói no sentido de ampliar o debate que
aponta para a inserção ?amputada? do artigo 68 na carta magna, que ocorre ?no apagar das luzes?. Busco
entender o processo de disputas existentes nesse cenário, com olhar voltado para os agentes envolvidos e
seus  discursos.  Falavam  em  nome  de  quem?  Representavam  quem  nesse  processo?  O  parlamento?
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Movimentos sociais? Os anseios populares? E o embate com temas discutidos pelas outras Subcomissões,
que  abordavam  assuntos  ligados  a  interesses  de  grandes  grupos  econômicos  e  financeiros?  Como  se
construiu esse artigo, que até os dias atuais, 30 anos depois, tem provocado uma série de mobilizações para
a sua efetividade? Tomo como referência a investigação que realizei de 2017 a 2018, utilizando como fontes
os Anais da Constituinte (acervo Eletrônico), disponibilizados através das Atas das Comissões e Subcomissões
da ANC (1999), os discursos de constituintes e convidados que debateram com os membros da subcomissão,
além de biografias e entrevistas concedidas pelos mesmos, na tentativa de perceber o lugar de fala desses
agentes e os critérios utilizados para que o artigo se configurasse daquela forma no texto final.
Trabalho completo

 

https://evento.abant.org.br/rba/31RBA/files/1544820710_ARQUIVO_DaisyDamascenoAraujo-31RBA-GT50-workCompleto.pdf
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Boas Vindas
A Associação Brasileira de Antropologia e a Universidade de Brasília dão as boas-vindas aos participantes da 31ª
Reunião Brasileira de Antropologia! O encontro será realizado entre 9 e 12 de dezembro deste ano e traz como
temática geral “Direitos Humanos e Antropologia em Ação”.

O início da nossa RBA se fará em contexto que precederá não só o novo governo eleito, como a nova Legislatura.
Sua  realização  em  Brasília  permitirá  dar  maior  visibilidade  aos  debates  e  reflexões  antropológicas  sobre  os
Direitos  Humanos  no  Brasil.  

Teremos atravessado o ano eleitoral que terá adicionado maior tensão ao atual contexto político. Hoje, estamos
diante da crise econômica, do aumento das forças conservadoras e do decréscimo substantivo dos recursos
financeiros necessários ao desenvolvimento da ciência e tecnologia, em especial das ciências humanas.

A  temática  desta  Reunião  visa  refletir  sobre  a  atual  situação e  o  futuro  dos  Direitos  Fundamentais  inscritos  na
Constituição de 1988. Estão em risco os direitos ao reconhecimento e à territorialidade de indígenas, quilombolas
e povos tradicionais, e aos direitos ambientais. 

Da mesma forma, o Congresso Nacional alcunhou o conceito de gênero , de “ideologia de gênero” e retirou do
Plano Nacional de Educação 2014/2020 as referências a procedimentos e medidas educacionais que visavam
combater a discriminação de gênero. Deixou-se assim a descoberto no Plano educacional, ganhos importantes
das  movimentações  sociais  feministas,  das  movimentações  pelos  direitos  à  diversidade  sexual,  e  das
movimentações sociais pelo combate ao racismo que, de forma múltipla e/ou compartilhada, estimulavam e
consolidaram  estudos da interseccionalidade de gênero, sexualidade, raça e classe.

Depois de vários anos, pela terceira vez, (a primeira em 1984, a segunda em 2000), a Reunião será realizada na
Universidade de Brasília. De 2000 para cá expandiram-se os programas de pós-graduação, departamentos e
unidades que incorporam antropólogos/as em seu corpo docente e que incorporam conhecimentos antropológicos
no seu ensino. Em especial, expandiu-se a incorporação de estudantes indígenas e de estudantes  negros/as,
pardos/as e de estudantes advindos das escolas públicas, nos cursos de graduação e nos de pós-graduação.

Contaremos com o apoio, não somente das áreas onde se congregam tradicionalmente os antropólogos/as, mas
também dessas múltiplas áreas de ensino que na UnB se expandiram pela nucleação de estudos que incorporam
a Antropologia nas áreas de saúde coletiva, artes visuais, educação e nos estudos que se dedicam aos povos
tradicionais e questões ambientais. 

Contaremos com o apoio relevante do Departamento de Antropologia e do seu Programa de Pós-graduação em
Antropologia Social (PPGAS) criado o Mestrado em 1972, e, em 1981, o doutorado. O PPGAS se orgulha em
manter os níveis mais altos da avaliação da CAPES através da prontidão contínua de seus/suas docentes e
discentes. 

Teremos o apoio do Instituto de Ciências Sociais (ICS),  e de seus/suas docentes e discentes. Congrega os
Departamentos de Antropologia (DAN), Sociologia (SOL) e Estudos Latino- Americanos (ELA). O ICS é responsável
pelo curso de Ciências Sociais e suas habilitações em Antropologia (Bacharelado), Sociologia (Bacharelado) e
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Ciências  Sociais  (Licenciatura)  e  pelos   Programa de  Pós-Graduação   em Antropologia,  Programa de  Pós-
Graduação em Sociologia e  Programa de Pós-Graduação em Estudos Comparados sobre as Américas.

Teremos também o apoio do Centro de Desenvolvimento Sustentável (CDS), que oferece o curso de Mestrado em
Sustentabilidade junto aos Povos e Terras Tradicionais (MESPT); o apoio da área de Saúde Coletiva da Faculdade
de Ceilândia (FCE); da Faculdade de Saúde Coletiva (FS); da Faculdade de Educação (FE); do Instituto de Artes
(IDA)e o forte apoio da Reitoria e da Administração Superior da UnB. 

Brasília  é  um  dos  espaços  que  mais  abriga  antropólogos  e  antropólogas  que  desenvolvem  atividades  
profissionais  em  órgãos  do  Estado,  em  órgãos  da  Justiça  e  do  Ministério  Público  e  em  organizações  não
governamentais.  Esse  cenário  permitirá  sua  forte  contribuição  aos  debates  e  a  maior  visibilidade  da  área.

E, por fim, Brasília cada vez mais se apresenta como uma cidade com importância turística, ambiental, qualidade 
de vida e relevância dos movimentos sociais. 

Um grande abraço de Boas Vindas,
 

Lia Zanotta Machado - Presidenta da ABA
Diretoria da ABA 2017/2018

Comissão Organizadora da 31ª RBA
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